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RESUMO 

Introdução: A temática da geração de resíduos sólidos, na atualidade, configura-se 

como uma grande ameaça ao meio ambiente. A incorreta destinação final dos 

resíduos pode ocasionar uma série de impactos negativos ao meio ambiente e à 

saúde humana. Tendo em vista essa questão, a preocupação em minimizar tal 

problema é notável pelos países que adotam sistemas de gerenciamento de resíduos 

utilizando diferentes tecnologias para a resolução do problema. Objetivos: Descrever 

como é realizado o gerenciamento dos resíduos sólidos de indústrias do ramo 

alimentício no município de Porto Alegre e região metropolitana, Rio Grande do Sul. 

Metodologia: Estudo transversal descritivo, no qual foram selecionados os contatos 

de 30 indústrias do ramo alimentício, que se caracterizassem como produtoras de 

alimentos e, consequentemente, como geradoras de resíduos, e, ainda, que 

estivessem instaladas no município de Porto Alegre e/ou região metropolitana. Para a 

coleta de dados sobre o gerenciamento dos resíduos gerados nas indústrias, foi 

realizado um contato inicial por meio de ligações e de envio de e-mails. Então, após 

aceite, foi encaminhado um questionário online, composto por sete questões 

objetivas, elaborado através da ferramenta Google Formulários. Resultados: Das 30 

indústrias contatadas, 9 responderam ao questionário. A maioria das indústrias 

participantes (66,7%), relatam a predominância da geração de resíduos recicláveis 

em seus estabelecimentos e 88,9% delas afirmam realizar a separação dos resíduos 

da produção de alimentos. Mais da metade (55,4%), demonstrou conhecer o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Município de Porto Alegre, enquanto que, em 

relação à questão sobre a aplicação do plano em suas indústrias, 66,7% dizem aplicar 

o plano, o que aponta divergências entre as respostas. A maioria das indústrias, 

55,5%, respondeu adotar práticas de redução na geração de resíduos, exemplificando 

suas metodologias. Quanto a coleta dos resíduos nos estabelecimentos, 55,6% 

responderam ser de responsabilidade de empresas terceirizadas e 44,4% de 

responsabilidade municipal. Quando questionadas sobre o conhecimento da 

destinação final dos resíduos, 66,7% respondeu não saber o destino. Conclusão: 

Aparentemente, as indústrias alimentícias participantes da pesquisa possuem uma 

preocupação ambiental em relação ao tema da geração de resíduos, porém, ainda é 

necessária a adoção de medidas de gestão mais eficientes para a preservação do 

meio ambiente. Além disso, a pequena amostra alcançada pode estar relacionada 



 
 

com uma possível insegurança em relação à aplicação de estratégias para a gestão 

de resíduos sólidos, assim como o PGRS, ou ainda, sugere a falta de sensibilidade 

acerca do tema.  

Palavras-chave: resíduos sólidos, indústria alimentícia, meio ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

Introduction: The issue of solid waste generation is, nowadays, a major threat to the 

environment. The incorrect disposal of waste may have an amount of negative impacts 

on both the environment and the human health. Regarding this, the concern to 

minimize such a problem is notable by countries that adopt waste management 

systems using different technologies in order to solve the problem. Objectives: To 

describe how the food industries manage their waste in the city of Porto Alegre and 

metropolitan region, Rio Grande do Sul. Methods: Cross-sectional descriptive study 

that enrolled the contact of thirty food industries, by means of phone calls and sending 

of e-mails, to enterprises that are characterized as food producers and, consequently, 

waste generators, and located in the city of Porto Alegre and metropolitan region. Solid 

waste management data by the food industries were collected through online 

questionnaire, composed of eight objective questions, elaborated through the Google 

forms tool. Results: Nine industries out of the thirty contacts answered the 

questionnaire. Most industries, 66.7%, report the predominance of the generation of 

recyclable waste in their facilities and 88.9% of them state to carry out the separation 

of waste from food production. Most of them, 55,4%, also indicated to know the Plano 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), however, regarding the question 

about the application of the plan in their industries, 66.7% responded to apply the plan, 

which shows divergences between answers. Most industries, 55.5%, said that they use 

waste reduction practices, exemplifying their methodologies. Regarding the entities 

responsible for waste collection in the establishments, 55.6% were responsible for 

outsourced companies and 44.4% for municipal responsibility. When questioned about 

the knowledge of the final disposal of waste, 66.7% answered not knowing the final 

destination and 33.3% answered to have knowledge. Conclusion: Apparently, the 

participating food industries in the research have an environmental concern towards 

the generation of waste. However, it is still necessary to adopt more efficient reduction 

measures for environment preservation. In addition, the small sample achieved 

indicates a certain lack of interest in the subject and the possible insecurity regarding 

the implementation of the management plan.  

Key words: Solid Waste, Food Industry, Environment 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

1.1 Produção de Alimentos no Mundo e no Brasil 

 O aumento da concentração populacional nos grandes centros urbanos foi uma 

consequência do crescente avanço da globalização. Esses fatores trouxeram consigo 

grandes impactos na sociedade, nas relações humanas e, em se tratando das práticas 

alimentares da população, estimularam indústrias alimentícias e serviços de 

alimentação a desenvolverem produtos processados e de consumo rápido (fast-foods, 

self service, “pratos feitos"), gerando aumentos significativos nas refeições realizadas 

fora do domicílio. Tudo isso é devido à busca dos indivíduos pela otimização do tempo 

(PROENÇA, 2010). 

 O padrão alimentar da dieta ocidental é característico da alimentação nos 

grandes centros do mundo, incluindo Estados Unidos (EUA) e Europa, sendo o fast-

food e a carne os principais protagonistas deste padrão (BLEIL, 1998). A ampla 

disseminação do padrão ocidental, aliado à globalização da produção e consumo dos 

alimentos, gera a homogeneização dos comportamentos alimentares na era moderna 

(SAEZ-ALMENDROS et al., 2013). 

  No Brasil, os últimos dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF 2008-

2009) revelaram um aumento de três pontos percentuais dos gastos de famílias 

relacionados à alimentação fora de casa, em comparação ao período de 2002-2003. 

Com base nessas informações, é possível associar que o crescente consumo da 

população em serviços de alimentação, consequentemente, contribui para o aumento 

da geração de resíduos sólidos produzidos por esses serviços. 

  Diante de todas essas mudanças, o estímulo à adoção de práticas alimentares 

saudáveis e sustentáveis se torna mais difícil. Considerando as transformações sociais 

vivenciadas, o novo Guia Alimentar da População Brasileira, publicado no ano de 2014, 

surgiu com uma série de mudanças em relação à edição anterior do documento, 

ressaltando-se a adoção de uma nova abordagem de sistema de classificação dos 

alimentos que salientam o grau de processamento industrial dos alimentos e não os 

nutrientes neles contidos (BRASIL, 2014). Além disso, em sua nova edição, o Guia não 

apenas enfoca em questões alimentares, mas também manifesta preocupações em 

relação ao meio ambiente como um grande eixo da alimentação saudável, do impacto 

ambiental das diferentes formas de produção e distribuição dos alimentos, dentre elas 

a geração e tratamento de resíduos. Por essa razão, a reformulação do Guia Alimentar 
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considera as formas pelas quais os alimentos são produzidos e distribuídos, dando 

prioridade a um sistema de produção e distribuição que seja socialmente e 

ambientalmente sustentável (BRASIL, 2014). 

  Segundo Castro (2015), o ato de se alimentar não consiste apenas em um 

processo biológico, mas também abrange cinco diferentes dimensões caracterizadas 

como: a do direito humano à alimentação adequada; a biológica (aspectos nutricionais 

e sanitários); a sociocultural (sistema de valores, relação de indivíduos e de coletivos 

com a comida); a econômica (relações de trabalho estabelecidas no âmbito do sistema 

alimentar, preço dos alimentos); e a ambiental (formas de produção, comercialização e 

consumo de alimentos). 

  Desta forma, considerando-se a dimensão ambiental inerente aos processos 

de produção de alimentos e refeições, uma das questões fundamentais a ser discutida 

é, sem dúvida, a geração de resíduos. 

 

1.2 Geração de resíduos sólidos no Mundo e no Brasil e seus impactos no meio 

ambiente e na saúde humana 

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010) define como 

resíduos sólidos: 

 
Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível.  
 

 Os resíduos sólidos são classificados de acordo com a sua origem (lixo 

industrial, doméstico, agrícola, comercial e serviço de saúde, entre outros) e de acordo 

com os riscos de contaminação do meio ambiente. Podem ser de Classe I – perigosos; 

Classe IIA – não inertes; e Classe IIB – inertes (BRASIL, 2010). 

 O aumento na geração de resíduos sólidos se dá por uma série de fatores. A 

quantidade de resíduos gerados em um país não está relacionada apenas ao aumento 

do número habitacional e ao nível de urbanização, mas também a fatores econômicos. 

Segundo Jucá et al. (2014), o aumento da geração de resíduos acompanha o ritmo 

de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), que indica o poder de compra da 

população. Um aumento/diminuição no PIB implica na movimentação equivalente da 

quantidade de resíduos gerados. 
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 A União Europeia (UE), composta atualmente por 28 Estados membros e com 

população em torno de 494.070.000 habitantes, em 2010, apresentou um PIB de U$ 

16,0 trilhões, valor correspondente a 25% do PIB mundial (JUCÁ et al., 2014). Em 

2012, a Europa apresentou como resultado uma geração total e per capita de resíduos 

sólidos de aproximadamente 246 milhões de toneladas e 1,33 kg/habitantes/dia, 

respectivamente.  

 Os Estados Unidos são compostos de 50 Estados e um Distrito Federal, com 

população em torno de 308.745.538 habitantes e um PIB, a partir de valores obtidos 

em 2010, de U$ 14,6 trilhões (JUCÁ et al., 2014). Em 2012, segundo o Environmental 

Protection Agency (apud DA SILVA et al., 2016, p 5), a geração total de resíduos nos 

EUA foi de 251 milhões de toneladas, com geração per capita de 1,99 

kg/habitantes/dia.  

 O Brasil se caracteriza por ser o país mais populoso da América Latina e o 

quinto no mundo com a maior extensão territorial. No ano de 2013, segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), possuía uma população de 

aproximadamente 200 milhões de habitantes, sendo 85% equivalente à população 

urbana. Em 2012, o Brasil apresentou um PIB de R$ 4,40 trilhões, classificando-se 

como a sexta maior economia do mundo (JUCÁ et al., 2014). Dados publicados no 

Panorama de Resíduos Sólidos no Brasil, da Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2016), mostram que, no ano de 

2016, o Brasil gerou em torno de 71,3 milhões de toneladas, sendo 214 mil toneladas 

de resíduos sólidos diariamente – o equivalente a uma quantia per capta de 1,04 

kg/habitantes/dia. 

 Os aterros sanitários ainda são a opção mais recorrida como destino final dos 

resíduos coletados, embora não seja a mais adequada. Entretanto, apresentou uma 

pequena queda em relação ao índice do ano de 2015, de 58,7% para 58,4% ou 41,7 

milhões de toneladas. Ainda assim, 3.331 municípios brasileiros enviaram seus 

resíduos gerados ao destino inadequado. Aproximadamente 30 milhões de toneladas 

de resíduos, correspondentes a 41,6% do resíduo coletado em 2016, foram 

depositadas em lixões ou aterros controlados, métodos que não dispõem de um 

conjunto de sistemas e medidas necessárias para a proteção do meio ambiente contra 

danos e degradações (ABRELPE, 2016).  

 Os incorretos locais de armazenamento e a destinação final dos resíduos 

podem causar impactos negativos ao meio ambiente e à saúde humana, tornando-se 



13 
 

ambientes propícios para a proliferação de vetores e agentes transmissores de 

doenças. Em virtude de serem armazenados em aterros sanitários, os resíduos 

podem prejudicar a qualidade do solo, da água e do ar por se tratarem de compostos 

orgânicos voláteis, pesticidas, metais pesados e outros (GIUSTI, 2009). O chorume, 

líquido formado pela decomposição da matéria orgânica existente no lixo, pode causar 

a contaminação do solo e das águas superficiais pela contaminação do lençol freático. 

Ainda, a decomposição anaeróbica da matéria orgânica presente nos resíduos pode 

contribuir significativamente com o processo de mudanças climáticas. Através dela, é 

gerada uma abundância de gases do efeito estufa (GEE), principalmente o gás 

metano, considerado o segundo gás mais importante dos responsáveis pelo 

aquecimento global (PEREIRA et al., 1999). 

 Com vistas ao fenômeno da geração (cada vez maior) de resíduos em todos os 

processos, incluindo os voltados à produção de alimentos e refeições, crescem as 

regulamentações e a criação de estratégias para o gerenciamento desta questão, 

atualmente enquadrada como um grave problema ambiental. 

 

1.3 Gerenciamento de resíduos sólidos no Mundo e no Brasil 

 A preocupação com o meio ambiente na redução da geração dos resíduos 

sólidos e o seu manejo correto está cada vez mais em evidência em todas as partes 

do mundo. Na Europa, o sistema de gestão de resíduos ocorre por meio de diretivas 

– atos legislativos que fixam objetivos obrigatórios, nos quais o seu funcionamento e 

prazos de cumprimento devem ajustar-se à realidade de cada estado-membro. Cada 

país deve descrever na legislação todos os procedimentos de aplicação e 

concretização dos objetivos da diretiva. À Comissão Europeia é atribuída a 

responsabilidade de fiscalização e aplicação das normas (JUCÁ et al., 2014). 

 A União Europeia (UE) possui inúmeras alternativas tecnológicas no tratamento 

e disposição final dos resíduos. Dentre eles destacam-se a reciclagem, a 

compostagem, a digestão anaeróbia, a incineração com geração de energia e o aterro 

sanitário. Os moldes utilizados ocorrem de acordo com cada Estado membro 

pertencente à UE, devido às suas diferentes legislações vigentes (JUCÁ et al., 2014). 

Os países da região Norte da Europa (Suíça, Alemanha, Países Baixos, Áustria, 

Suécia, Bélgica e Dinamarca) possuem a reciclagem, a compostagem e a incineração 

como principais tecnologias no tratamento dos resíduos e contam com um baixo 
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percentual de destinação aos aterros sanitários. Os países como Itália, Reino Unido, 

Finlândia, Portugal e Espanha apresentam valores percentuais de depósito de 

resíduos em aterros sanitários bastante elevados em relação à tecnologia de 

reciclagem, compostagem e incineração (JUCÁ et al., 2014).  

 Nos EUA, a gestão dos resíduos é realizada através da Agência de Proteção 

Ambiental (Environmental Protection Agency – EPA), agência reguladora nacional 

controlada por uma legislação federal. A EPA possui a responsabilidade de 

estabelecer os padrões nacionais para a gestão dos resíduos sólidos, bem como 

monitorar e a fiscalizar os estados americanos, conforme a constituição prevê. (JUCÁ 

et al., 2014). A EPA sugere que, a fim de minimizar a geração de resíduos, os estados 

adotem sistemas de manejo que sigam uma hierarquia de prioridades: redução na 

fonte de resíduos e aumento da vida útil dos produtos manufaturados; reciclagem, 

incluindo a compostagem de resíduos de jardim e alimentares; e, por último, a 

incineração ou disposição em aterros sanitários (JURAS, 2012).  

 A principal Lei Federal direcionada para a gestão de resíduos sólidos é a Lei 

de Conservação e Recuperação de Recursos (Resource Conservation and Recovery 

Act – RCRA), responsável por estabelecer parâmetros para a redução da geração de 

resíduos no país. A RCRA fundamenta-se na proteção do meio ambiente e da saúde 

humana, combatendo perigos potenciais que a incorreta disposição dos resíduos pode 

causar. Ela também atua na preservação da energia e dos recursos naturais, 

buscando menor volume da geração de resíduos sólidos e no manejo ambientalmente 

correto. Segundo Jucá et al. (2014), a lei confere aos estados o compromisso de 

desenvolver e regular seus próprios programas gerenciais quanto à coleta, à 

reciclagem, ao tratamento e à disposição final dos resíduos.  

 O sistema de tratamento e destinação final dos resíduos nos EUA visam à 

recuperação e à venda dos materiais recicláveis, porém, segundo a EPA (2012), os 

aterros sanitários são o principal meio de tratamento e disposição final dos resíduos. 

Além dos aterros sanitários, os métodos de reciclagem e compostagem ocorrem em 

todas as regiões do país e a incineração com geração de energia possui sua utilização 

limitada aos estados da costa leste. 

 No Brasil, o gerenciamento dos resíduos sólidos é fundamentado por uma 

Legislação Federal, instituída pela PNRS, que define as bases para o planejamento e 

a implantação de uma gestão estratégica dos resíduos sólidos, atribuindo 

responsabilidade e autonomia aos Estados e Municípios para a adoção de uma 
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regulação própria e específica para cada um (JUCA et al., 2014). Assim, os governos 

federais e estaduais devem incentivar e estimular os municípios para que busquem 

soluções conjuntas através de modelos de gestão adequados que sejam exequíveis 

e atendam à realidade de cada região (ABRELPE, 2011). 

 A Lei nº 12.305, que instituiu a PNRS (BRASIL, 2010), possui o intuito de 

estimular o avanço do país no enfrentamento dos problemas ambientais, sociais e 

econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos. A PNRS 

presume a prevenção e redução na geração de resíduos, tendo como proposta a 

adoção de hábitos sustentáveis e instrumentos que favoreçam a reciclagem e 

reutilização dos resíduos sólidos (o que possui valor econômico e pode ser reciclado 

ou reaproveitado) e a correta destinação ambiental dos rejeitos (o que não pode ser 

reciclado ou reutilizado). A lei cria metas importantes para a eliminação dos lixões e 

institui instrumentos de planejamentos em âmbito nacional, estadual, microrregional, 

intermunicipal e metropolitano e municipal, além de impor a elaboração dos PGRS 

como obrigatoriedade dos responsáveis pelo processo produtivo, dentre eles, a 

indústria, o comércio e prestadores de serviços. 

 Acima dos diferentes programas e formas de gerenciamento de resíduos 

supracitados, existe a International Organization for Standardization (ISO), que 

consiste em uma entidade internacional que possui como objetivo principal 

desenvolver normas representativas (as chamadas séries) e certificações que ajam 

no fortalecimento do comércio de bens e serviços. É responsável por unir 

aproximadamente 100 países para o desenvolvimento de normas internacionais que 

possam ser praticadas pelas empresas atuantes em todos eles. No Brasil, a 

elaboração e implementação das normas é responsabilidade da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) (SAMPAIO, EXLER, 2011). 

 Com o intenso crescimento econômico e o consequente agravamento de 

problemas ambientais, as normas da série ISO 14000 foram desenvolvidas com a 

finalidade de padronizar a Gestão Ambiental em empresas, certificando-se que as 

mesmas possuam um sistema de gestão ambiental, adotando procedimentos de 

controle para a correta utilização dos recursos ambientais, registrando-os e 

divulgando-os para os órgãos de controle ambiental, mercado e sociedade (CERUTI, 

SILVA, 2009; SILVA, 2011).  

 A ISO 14000 engloba seis grupos de normas, cada uma atendendo um assunto 

específico da questão ambiental. Esses grupos são: Sistema de Gestão Ambiental 
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(ISO 14001), Auditorias ambientais (ISO 14010, 14011, 14012), Avaliação do 

desempenho ambiental (14031), Rotulagem ambiental (14020, 14021, 14024), 

Aspectos ambientais em normas de produtos (15060), Análise do ciclo de vida do 

produto (14040).  

 Dentre todas as normas que compreendem a série ISO 14000, apenas a norma 

ISO 14001 permite receber um Certificado de Sistema de Gerenciamento Ambiental 

(SGA) que possui como objetivo principal reduzir os impactos ambientais gerados na 

produção, transporte, uso e disposição final do produto (SAMPAIO, EXLER, 2011). 

 Dentre as medidas importantes de enfrentamento da degradação ambiental 

está a adoção, por parte de estados e municípios, de estratégias para incentivar e 

promover o correto gerenciamento e destinação dos resíduos gerados. 

 

1.4 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Porto Alegre 

 Informações do último Censo Demográfico, realizado no ano de 2010, pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostram que a cidade de Porto 

Alegre contava com uma população de 1.409.351 habitantes e uma extensão territorial 

de 496,682 km². Em 2016, considerando os resíduos provenientes de vários setores 

(domiciliar, comerciais, públicos e resíduos de serviços de saúde) e todos os meses 

do ano, segundo o relatório do Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU) 

referente ao quantitativo de resíduos destinados às unidades gerenciadas pela divisão 

de destino final, Porto Alegre gerou um montante de 597.903,806 toneladas, sendo 

março o mês com o maior acúmulo de resíduos.     

 Visando ao correto gerenciamento dos resíduos, no ano de 2013, foi 

desenvolvido o PGRS pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. O plano baseou-

se em uma série de normativas de referência para a sua construção como leis 

federais, estaduais e municipais, resoluções, normas, decretos estaduais e 

municipais. Entre elas está o novo Código Municipal de Limpeza Urbana, instituído 

pela Lei Complementar nº 728, sancionada em 8 de janeiro de 2014, atendendo às 

exigências da PNRS, que surgiu para regulamentar o serviço de gerenciamento dos 

resíduos sólidos urbanos, onde o responsável pela sua execução é o DMLU. O código 

estabelece as normas para a realização do acondicionamento, da coleta, da 

destinação e da disposição final dos resíduos de qualquer natureza no município de 

Porto Alegre, bem como prevê penalidades a quem infringir essas regras.   
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 No PGRS, disponível para acesso no site da prefeitura de Porto Alegre, consta 

o necessário para se realizar um diagnóstico da geração dos resíduos sólidos em um 

estabelecimento utilizando metodologias como determinar e identificar as áreas de 

geração dos resíduos, caracterizá-los através de seu tipo e quantificá-los, 

identificando os pontos de segregação de resíduos. Outra alternativa apresentada 

referencia como gerenciar os resíduos do local, considerando uma série de itens, tais 

como: a estrutura organizacional, a presença de um programa de redução na fonte 

geradora, o acondicionamento interno dos resíduos, o transporte interno e externo, o 

armazenamento temporário, o tratamento (caso ocorra), a destinação final, um 

programa de educação ambiental e o monitoramento.  

 Tais medidas facilitam as fases de diagnóstico e implementação de planos de 

gerenciamento individuais nas empresas, inclusive, na produção de alimentos e 

refeições. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

 As indústrias do ramo alimentício são importantes geradoras de resíduos e 

devem assumir práticas para o correto gerenciamento deles, com a meta de dar o 

destino adequado aos resíduos gerados, e que preservem os recursos naturais 

diminuindo os danos provocados ao meio ambiente. Dessa forma, justifica-se a 

importância de conhecer e descrever o processo de gerenciamento dos resíduos 

sólidos nas indústrias alimentícias no município de Porto Alegre e região 

metropolitana, RS.  

 

 

3 OBJETIVOS 

 O objetivo do presente estudo é descrever como é realizado o gerenciamento 

dos resíduos sólidos de indústrias do ramo alimentício no município de Porto Alegre e 

região metropolitana, RS.  

 

 



18 
 

REFERÊNCIAS 

 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS 
ESPECIAIS (ABRELPE). Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil – 2016. 64 p. 
2016. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS 
ESPECIAIS (ABRELPE). Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil – 2011. 184 p. 
2011. 
 
BLEIL, S.I. O padrão alimentar Ocidental: considerações sobre a mudança de hábitos 
no Brasil. Cadernos de Debate, São Paulo (SP), v.1, p. 1-25, 1998. Disponível em: 
<https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3322764/mod_resource/content/1/o-
padrao-alimentar-ocidental-consideracoes-sobre-a-mudanca-de-habitos-no-
brasil.pdf> Acesso em: 20 dez 2017. 
 
BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12305.htm.> Acesso em: 22 dez. 2017. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para a população brasileira. Brasília, 
DF: Ministério da Saúde, 2014. 158 p. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2e
d.pdf> Acesso em: 29 out 2017. 
 
CASTRO, I.R.R. Desafios e perspectivas para a promoção da alimentação adequada 
e saudável no Brasil. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro (RJ), v.31, n.1, 
p.7-9, jan. 2015. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/csp/v31n1/pt_0102-311X-
csp-31-01-00007.pdf > Acesso em: 23 out 2017. 
 
CERUTI, F.C.; SILVA, M.L.N. da. Dificuldades de implantação de Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA) em empresas. Revista Acadêmica: Ciência Agrária Ambiental, 
Curitiba, v.7, n.1, p. 111-119, jan/mar. 2009. Disponível em: 
<www2.pucpr.br/reol/index.php/academica?dd99=pdf&dd1=2805> Acesso em: 22 
dez 2017. 
 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA (DMLU). Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: Volume 1 – Diagnóstico e Prognóstico. 
Porto Alegre: DMLU, 2013. Disponível em: 
<http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/dmlu/usu_doc/pmgirs_porto_alegre_
volume_1.pdf> Acesso em: 22 dez 2017. 
 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA (DMLU). Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: Volume 2 – Planejamento. Porto Alegre: 
DMLU, 2013. Disponível em: 
<http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/dmlu/usu_doc/pmgirs_porto_alegre_
volume_2.pdf> Acesso em: 22 dez 2017. 
 
DIEZ-GARCIA, R.W.; CERVATO-MANCUSO, A.M. Mudanças Alimentares e 
Educação Nutricional. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3322764/mod_resource/content/1/o-padrao-alimentar-ocidental-consideracoes-sobre-a-mudanca-de-habitos-no-brasil.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3322764/mod_resource/content/1/o-padrao-alimentar-ocidental-consideracoes-sobre-a-mudanca-de-habitos-no-brasil.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3322764/mod_resource/content/1/o-padrao-alimentar-ocidental-consideracoes-sobre-a-mudanca-de-habitos-no-brasil.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
http://www.scielo.br/pdf/csp/v31n1/pt_0102-311X-csp-31-01-00007.pdf
http://www.scielo.br/pdf/csp/v31n1/pt_0102-311X-csp-31-01-00007.pdf
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/dmlu/usu_doc/pmgirs_porto_alegre_volume_1.pdf
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/dmlu/usu_doc/pmgirs_porto_alegre_volume_1.pdf
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/dmlu/usu_doc/pmgirs_porto_alegre_volume_2.pdf
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/dmlu/usu_doc/pmgirs_porto_alegre_volume_2.pdf


19 
 

 
GIUSTI, L. A review of waste management practices and their impact on human health. 
Waste Management, United Kingdom (UK), v.29, n.8, p.2227-2239, aug. 2009. 
Disponível em: <https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/19401266> Acesso em: 22 dez 
2017.  
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 2008-2009. Rio de Janeiro (RJ): IBGE, 2010. 130 p. 
Disponível em: <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv45419.pdf> 
Acesso em: 22 dez 2017. 
 
JUCÁ, J. F. T. et al. Análise das Diversas Tecnologias de Tratamento e 
Disposição Final de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil, Europa, Estados 
Unidos e Japão. Recife: CCS Gráfica Editora Ltda., 2014. 186p. Disponível em: 
<https://www.researchgate.net/publication/268811770_Analise_das_Diversas_Tecno
logias_de_Tratamento_e_Disposicao_Final_de_Residuos_Solidos_Urbanos_no_Bra
sil_Europa_Estados_Unidos_e_Japao> Acesso em: 20 dez 2017. 
 
JURAS, I. A. G. M. Legislação sobre resíduos sólidos: comparação da Lei 
12.305/2010 com a legislação de países desenvolvidos. Brasília, DF: Câmara dos 
Deputados, 2012. Disponível: <http://www2.camara.leg.br/a-camara/documentos-e-
pesquisa/estudos-e-notas-tecnicas/areas-da-conle/tema14/2012_1658.pdf>. Acesso 
em: 22 dez. 2017. 
 
PEREIRA, A.S.; OLIVEIRA, L.B.; REIS, M.M.. Emissões de CO2 evitadas e outros 
benefícios econômicos e ambientais trazidos pela conservação de energia decorrente 
da reciclagem de resíduos sólidos no Brasil. In: ENCONTRO NACIONAL DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA ECOLÓGICA, 3., 1999, 
Recife. Anais... Rio de Janeiro: Ecoeco, 1999. p. 1 - 20. Disponível em: 
<http://www.ecoeco.org.br/conteudo/publicacoes/encontros/i_en/mesa2/1.pdf>. 
Acesso em: 22 dez. 2017. 
 
PROENCA, R. P. da C. Alimentação e globalização: algumas reflexões. Ciência e 
Cultura, São Paulo (SP), v.62, n.4, p. 43-47, out. 2010. Disponível em: 
<http://cienciaecultura.bvs.br/pdf/cic/v62n4/a14v62n4.pdf > Acesso em: 22 dez 2017. 
 
SÁEZ-ALMENDROS, S. et al. Environmental footprints of Mediterranean versus 
Western dietary patterns: beyond the health benefits of the Mediterranean diet. 
Environmental Health, Espanha, v.12, n.118, p. 1-8, dez. 2013. Disponível em: 
<https://ehjournal.biomedcentral.com/articles/10.1186/1476-069X-12-118> Acesso 
em: 20 dez 2017. 
 
SAMPAIO, L.P., EXLER, R.B. ISO14000: Perspectivas para a Sociedade Empresarial 
e o Meio Ambiente. Revista de Administração e Contabilidade, Feira de Santana 
(BA), v.3,n .2, p.74-83, jul/dez. 2011. Disponível em: 
<http://www.reacfat.com.br/index.php/reac/article/view/32> Acesso em: 22 dez 2017. 
 
SILVA, D.J.P.da. Entendendo a ISO 14000. Viçosa, MG; [s.n.], 2011. 12 p. 
 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/19401266
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv45419.pdf
https://www.researchgate.net/publication/268811770_Analise_das_Diversas_Tecnologias_de_Tratamento_e_Disposicao_Final_de_Residuos_Solidos_Urbanos_no_Brasil_Europa_Estados_Unidos_e_Japao
https://www.researchgate.net/publication/268811770_Analise_das_Diversas_Tecnologias_de_Tratamento_e_Disposicao_Final_de_Residuos_Solidos_Urbanos_no_Brasil_Europa_Estados_Unidos_e_Japao
https://www.researchgate.net/publication/268811770_Analise_das_Diversas_Tecnologias_de_Tratamento_e_Disposicao_Final_de_Residuos_Solidos_Urbanos_no_Brasil_Europa_Estados_Unidos_e_Japao
http://cienciaecultura.bvs.br/pdf/cic/v62n4/a14v62n4.pdf
https://ehjournal.biomedcentral.com/articles/10.1186/1476-069X-12-118
http://www.reacfat.com.br/index.php/reac/article/view/32


20 
 

SILVA, R.C.P.da. et al. Gestão de resíduos sólidos urbanos no exterior e no Brasil: 
uma análise comparativa do case em Recife-PE. In: FÓRUM INTERNACIONAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS, 7., 2016, Recife. Anais... . Recife: Instituto Venturini, 2016. p. 
1 - 10. Disponível em: 
<http://www.institutoventuri.org.br/ojs/index.php/firs/article/view/26/22>. Acesso em: 
29 out. 2017. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 
 

4 ARTIGO ORIGINAL 

 

Gerenciamento de resíduos sólidos em indústrias 

alimentícias no município de Porto Alegre e região 

metropolitana, RS  

Management of solid waste in food industries in the city of 

Porto Alegre and metropolitan region, RS 

 

Geórgia Luíza Regla, Luciana Dias de Oliveira, Daniela dos Santos Senff 

 

Curso de Nutrição, Faculdade de Medicina, Departamento de Nutrição, Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil.  

  

Nutricionista. Doutora em Saúde da Criança e do Adolescente. Docente do curso de 

Nutrição da UFRGS. Departamento de Nutrição. 

 

Engenheira Química. Mestre em Engenharia de Produção com ênfase em Qualidade 

de Serviços. Engenheira na Equipe de Controle das Atividades Industriais. Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente (SMAM), Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. 

 

Endereço para correspondência do autor:  

Geórgia Luíza Regla 

Rua Ramiro Barcelos, 2400; 4º andar;  

90035-003 Porto Alegre, RS, Brasil 

E-mail: reglageorgia@gmail.com 

 

 

 

 

 

 



22 
 

RESUMO 

 

Objetivo: Descrever como é realizado o gerenciamento dos resíduos sólidos gerados 

por indústrias do ramo alimentício no município de Porto Alegre e região 

metropolitana, Rio Grande do Sul.  

Metodologia: Foram contatadas 30 indústrias alimentícias, por meio de busca na 

ferramenta de pesquisa Google, caracterizadas como produtoras de alimentos e 

instaladas no município de Porto Alegre e região metropolitana, Rio Grande do Sul, 

para responderem um questionário de pesquisa online sobre a geração, tipos e 

destinação final dos resíduos sólidos produzidos nos estabelecimentos.  

Resultados: Das 30 indústrias alimentícias contatadas, 9 responderam ao 

questionário. A maioria das empresas relatou predominância de resíduos recicláveis 

e também a separação dos resíduos da produção de alimentos. Mais da metade 

demonstrou conhecer o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Município 

de Porto Alegre, porém, quando perguntados sobre a aplicação do plano em suas 

indústrias, foi possível notar divergências entre as respostas. Quanto a coleta dos 

resíduos nos estabelecimentos, 55,6% responderam ser de responsabilidade de 

empresas terceirizadas enquanto o restante  

de responsabilidade municipal. Porém, quando questionadas sobre o conhecimento 

da destinação final dos resíduos, 66,7% respondeu não saber e 33,3% respondeu 

possuir conhecimento. 

Conclusões: Observou-se que as indústrias alimentícias respondentes apresentam 

uma preocupação ambiental com relação ao tema da geração de resíduos. No 

entanto, ainda há o que avançar nesse sentido com a adoção de medidas mais 

eficientes de gestão e implantação do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos, tendo em vista a prevenção de danos ao meio ambiente.  

 

Palavras-chave: resíduos sólidos, indústria alimentícia, meio ambiente 
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ABSTRACT 

 

Objective: To describe how food industries manage their waste in the city of Porto 

Alegre and its metropolitan region, Rio Grande do Sul. 

Methods: Thirty food industries were contacted, through Google search engine. They 

were characterized as food producers and installed in the city of Porto Alegre and 

metropolitan region, Rio Grande do Sul, and were invited to answer an online research 

form about the generation, types and final destination of the solid waste produced in 

their establishments.  

Results: Nine industries of the thirty contacts answered the questionnaire. Most 

industries report the predominance of recyclable waste and claim to do the separation 

of waste from food production. Most of them also claimed to be familiar with Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), but when asked about the application 

of the plan in their industries, it was possible to note divergences between the answers, 

indicating some difficulty in applying the plan. As for the entities responsible for 

collecting the waste in the establishments, 55.6% were done by outsourced companies 

and 44.4% by municipal responsibility. However, when questioned about the 

knowledge of the final disposal of waste, 66.7% claimed to not know about it and 33.3% 

answered they were aware.  

Conclusion: It was possible to observe that the food industry respondents apparently 

have an environmental concern regarding the issue of waste generation, but it is still 

necessary to adopt efficient measures to reduce generation, in order to prevent the 

occurrence of harmful events to the environment.  

 

Keywords: Solid Waste, Food Industry, Environment 
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INTRODUÇÃO 

 O panorama da sociedade atual é resultado de diversas mudanças geradas 

pelo avanço da agricultura, da globalização, da tecnologia e do consequente aumento 

da concentração populacional nos grandes centros urbanos. A partir desse cenário, o 

espaço para as atividades industriais começou a se tornar cada vez mais evidente na 

sociedade. A industrialização, juntamente com todos os fatores já citados, através do 

desenvolvimento de novos produtos prontos e de consumo rápido, trouxe implicações 

nas práticas alimentares da população, especialmente na produção de refeições, 

gerando um aumento significativo das refeições realizadas fora do domicílio. Esta 

alteração de comportamento se deve à busca dos indivíduos pela otimização do 

tempo1.  

 No Brasil, os últimos dados da Pesquisa de Orçamento Familiar2, realizada no 

em 2008/2009, revelaram um aumento de três pontos percentuais dos gastos de 

famílias no que se refere à alimentação fora de casa, em comparação ao período de 

2002-2003.  

 Com base nessas informações, é possível associar que o crescente consumo 

da população em serviços de alimentação e o aumento na produção de alimentos 

industrializados, consequentemente contribui para o aumento da geração de resíduos 

sólidos produzidos através dessas atividades. 

 A incorreta destinação final dos resíduos pode causar uma série de impactos 

negativos ao meio ambiente e à saúde humana, contribuindo na formação de 

ambientes propícios para a proliferação de vetores e de agentes transmissores de 

doenças3. Além disso, a decomposição da matéria orgânica presente no lixo gera a 

formação do chorume, líquido que pode causar a contaminação do solo e das águas 

superficiais, por meio da contaminação do lençol freático. Ainda, a decomposição 

anaeróbia da matéria orgânica pode contribuir significativamente com as mudanças 

climáticas. Através dela é gerada uma abundância de gases do efeito estufa (GEE), 

principalmente o gás metano, considerado o segundo gás mais proeminente entre os 

responsáveis pelo aquecimento global4.  

 Por esses motivos, a preocupação com o meio ambiente na redução da 

geração dos resíduos sólidos e o seu correto manejo está cada vez mais em evidência 
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em todos as partes do mundo. Tendo em vista a minimização do problema, os países 

que possuem um sistema de gerenciamento de resíduos sólidos adotam diferentes 

tecnologias para a sua resolução, tais como os métodos de reciclagem, a 

compostagem anaeróbia, a incineração com geração de energia e os aterros 

sanitários. 

 No município de Porto Alegre, os responsáveis pelo tratamento dos resíduos 

são principalmente o Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU), que cuida 

do tratamento e destinação dos resíduos sólidos, e a Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente (SMAM), responsável pelas atividades de licenciamento e fiscalização das 

atividades, incluindo as geradoras ou processadoras de resíduos sólidos5. Ainda, em 

Porto Alegre, para a realização do correto gerenciamento dos resíduos, é de 

obrigatoriedade de alguns estabelecimentos, determinados através da Lei nº 12.305 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)6, a aplicação do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), documento que permite aos 

estabelecimentos monitorarem a geração de seus resíduos e realizarem o correto 

gerenciamento dos mesmos.  

        Dessa forma, considerando a importância da temática do estudo para o correto 

gerenciamento de resíduos sólidos na preservação dos recursos naturais, a fim de 

diminuir os danos provocados ao meio ambiente, esse estudo pretende descrever o 

gerenciamento dos resíduos sólidos pelas indústrias alimentícias do município de 

Porto Alegre e região metropolitana. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

 O presente estudo foi realizado ao longo do ano de 2017, de março a novembro, 

e caracteriza-se como um estudo transversal descritivo. Como objetivo primordial, 

buscou-se investigar, por meio de um questionário online (APÊNDICE A), dados em 

relação ao conhecimento sobre o tipo de resíduos mais gerado em estabelecimentos 

produtores de alimentos e também identificar o conhecimento das empresas sobre o 

destino que é dado aos resíduos produzidos, a fim de descrever o processo de 

gerenciamento deles. 

 Foram selecionados os contatos de 30 indústrias do ramo alimentício, colhidos 

através de busca na ferramenta de pesquisa Google. Como critério de inclusão para 

participação na pesquisa, as indústrias deveriam caracterizar-se como produtoras de 

alimentos que estivessem instaladas no município de Porto Alegre e/ou região 

metropolitana. 

 Para a construção do questionário, em um primeiro momento, foi feita a revisão 

da bibliografia acerca do tema a partir da base de dados Scielo, da ferramenta de 

pesquisa Google Acadêmico, nas entidades públicas: Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); e entidades 

privadas: Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (ABRELPE). As palavras-chave para a busca foram: resíduos sólidos, 

indústria alimentícia, meio ambiente. 

 A elaboração do questionário online foi realizada nas ferramentas do Google 

Formulários, embasada no Termo de Referência do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos da SMAM (ANEXO A), contando com sete questões de múltipla 

escolha. As respostas do questionário eram completamente anônimas e as empresas 

não precisavam se identificar para responder.  

 Em seguida, o questionário elaborado foi posto em prática através do envio de 

e-mails para as indústrias selecionadas, com contato prévio por telefone ou não. A 

terceira etapa constituiu-se de análise e tabulação dos dados obtidos com as 

respostas das indústrias alimentícias.  
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RESULTADOS  

 Das 30 indústrias contatadas para a participação na pesquisa, 9 responderam 

ao questionário. 

 Como observa-se na tabela 1, quando questionadas sobre o tipo de resíduos 

mais gerados em seus estabelecimentos, 33,3% (n=3) das indústrias responderam 

que a maioria dos seus resíduos era de origem orgânica (resíduos alimentares) e 

66,7% (n=6) eram de origem reciclável (incluindo caixas de papelão, embalagens, 

garrafas PET, isopor, etc).  

 

Tabela 1 – Qual é o tipo de resíduo sólido mais gerado no seu estabelecimento?  

Matéria orgânica Material reciclável  

33,3 % 66,7%  

  

 Com relação a separação dos resíduos produzidos pelas indústrias da 

produção de alimentos (tabela 2), pode-se observar que a maioria das indústrias, 

88,9% (n=8), respondeu que a separação dos resíduos é realizada, enquanto 11,1% 

(n=1) não realiza o processo. 

 

Tabela 2 – A separação dos resíduos da produção de alimentos é realizada? 

Sim Não 

 
88,9% 11,1% 

 

As perguntas 3 e 4 do questionário (tabelas 3 e 4, respectivamente) abordavam 

o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) (DMLU, 2013). A pergunta 4 

tratava sobre o conhecimento da existência do PGRS. As respostas apresentaram 

uma pequena diferença – a maioria das indústrias respondentes, 55,6% (n=5), 

demonstrou possuir conhecimento e 44,4% (n=4) responderam não conhecer. A 
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pergunta seguinte se referia à aplicação do PGRS nas indústrias, onde 66,7% (n=6) 

responderam sim e 33,3% (n=3) não, apresentando uma divergência em relação às 

respostas da questão anterior. 

 

Tabela 3 – Tem conhecimento sobre o que é um Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos (PGRS)? Sua empresa possui? 

Sim Não 

55,6% 44,4% 

Tabela 4 – O PGRS é colocado em prática no seu estabelecimento? 

Sim Não 

66,7% 33,3% 

 

 As respostas da questão 5, representadas no gráfico 1, se referiam à existência 

de práticas para a redução da geração de resíduos ou então algum programa de 

qualidade. 44,4% (n=4) responderam não e 55,5% (n=5) sim, citando algumas práticas 

adotadas em seus estabelecimentos, como: “Lixo mínimo de orgânicos”; “Não temos 

programa mas sempre que podemos tentamos reduzir só que é complicado por 

questões de produção somos obrigadas a abrir as garrafas, algumas tentamos dar 

para quem faça reutilização das mesmas”; “embalagens retornáveis, armazenamento 

açúcar em silos (sem embalagens), substituição lâmpadas fluorescentes”; “os 

produtos que não “passam” pelo controle de qualidade (por questões de peso, 

aparência) são reaproveitados para lanche dos funcionários”.  
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Gráfico 1 – Existem práticas para a redução da geração de resíduos? Algum programa de qualidade? 

 A pergunta 6 (tabela 5) questionava a entidade responsável por realizar a coleta 

de resíduos dos estabelecimentos. Das indústrias respondentes, 55,6% (n=5) 

responderam que empresas terceirizadas realizavam a coleta do lixo e 44,4% (n=4) o 

serviço de coleta municipal, o Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU).  

  

Tabela 5 – Quem realiza a coleta do lixo no seu estabelecimento? 

DMLU Empresa terceirizada 

44,4% 
 

55,6% 
 

 

 A pergunta 7 (tabela 6) do questionário buscava investigar se os 

estabelecimentos respondentes possuíam conhecimento do destino que é dado para 

cada um dos tipos de resíduos gerados, após o sistema de coleta, seja ele terceirizado 

ou coleta municipal. 66,7% (n=6) responderam não ter conhecimento e 33,3% (n=3) 

responderam ter conhecimento.  

 

Tabela 6 – Você sabe qual é o destino para cada tipo de resíduo gerado? 

Sim Não 

33,3% 66,7% 
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DISCUSSÃO 

 Em estabelecimentos em que, diariamente, são gerados volumes muito 

grandes de resíduos decorrentes de inúmeras formas de produção, a adequada 

separação das diferentes classes de resíduos pode se tornar dificultada. 

Especialmente na produção de alimentos e refeições prontas, além de resíduos 

alimentares, é inevitável a ocorrência de resíduos provenientes de embalagens que 

acondicionam os alimentos ou de produtos químicos utilizados na produção das 

refeições, como caixas de papelão, plásticos, vidros, latas. Esses materiais, na 

maioria das vezes, não são separados corretamente7.  

 Através dos resultados obtidos na presente pesquisa, é possível observar a 

prevalência da geração de resíduos procedentes de materiais recicláveis e a aparente 

correta separação dos resíduos da produção de alimentos dos demais resíduos pela 

maioria das indústrias alimentícias respondentes. Isto pode ser observado nas 

respostas referentes à pergunta 2, explanadas no gráfico 2, onde a maioria das 

indústrias afirmaram realizar a separação dos resíduos da produção dos alimentos. 

 Sousa et al. (2012)8, em um estudo de caso sobre o gerenciamento de resíduos 

sólidos em um restaurante industrial, encontraram uma prevalência de 70% de 

resíduos sólidos correspondentes à matéria orgânica e o restante de materiais 

recicláveis.  

 Carneiro (2014)9 realizou uma coleta de vinte e um dias consecutivos dos 

resíduos sólidos gerados em um restaurante institucional, cujos resultados apontaram 

87% de geração de resíduos úmidos (orgânicos) e o restante aos resíduos recicláveis, 

incluindo: papel/papelão, vidros e latas.  

 Kinasz e Werle (2008)10, avaliando a quantidade de resíduos orgânicos e 

inorgânicos em sete Unidades de Alimentação e Nutrição diferentes por um período 

de 30 dias, encontraram maior prevalência de resíduos orgânicos quando comparados 

aos resíduos recicláveis.  

No presente estudo não foi realizada investigação in loco, não sendo possível 

dimensionar a real proporção da geração dos resíduos e sua natureza, no entanto, 
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este foi o pioneiro a abordar tal tema junto às indústrias alimentícias. Ainda pode-se 

ressaltar a escassez de dados específicos sobre indústrias alimentícias e também 

sobre o tema proposto, fazendo com que as estimativas e reflexões acerca dos 

resultados se dessem com base na indústria produtora de refeições somente.   

 Os resultados da presente pesquisa mostram que os responsáveis pela coleta 

do lixo gerado pelas indústrias alimentícias respondentes eram, em sua maioria, 

empresas terceirizadas. Além disso, a maioria também demonstrou não saber o 

destino final dado aos resíduos após o sistema de coleta, seja ele municipal ou 

terceirizado. 

 Barthichoto et al. (2013)11, em um estudo que incluiu trinta e duas UANs 

caracterizadas por diferentes tipos de serviços e localizadas em um município de São 

Paulo, observaram que a minoria das UANs analisadas, apenas 25% (n=8), possuía 

a prática da coleta seletiva, e, destas, 87,5% (n=7) separavam latas, plásticos, papéis, 

metais e resíduos orgânicos e 12,5% (n=1) realizavam apenas a separação dos 

resíduos sólidos recicláveis dos resíduos orgânicos. 

 Para Alencar (2005)12, a prática da reciclagem propicia diversos benefícios. Em 

relação ao aspecto sanitário, colabora para a melhoria da saúde pública por reciclar 

materiais que, caso destinados ao lixão, poderiam propiciar a proliferação de vetores 

transmissores de doenças e outros que, indiretamente, afetariam a saúde pública por 

contaminar rios, ar e solo. Ambientalmente, a reciclagem evita a poluição de águas, 

ar e solos provocada pelo lixo; aumenta a vida útil dos aterros sanitários, pois diminui 

a quantidade de resíduos a serem dispostos; e diminui a exploração de recursos 

naturais, muitos não renováveis. 

 No processo de gestão de resíduos sólidos é altamente aconselhável a 

implementação de alguma estratégia de sistematização e, na cidade de Porto Alegre 

e região metropolitana especificamente, a escolhida foi o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos (PGRS) da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. No entanto, a 

pesquisa em questão mostrou uma discrepância nas respostas em relação à 

aplicação do plano de gerenciamento nas indústrias. 

 A adoção de um plano de gerenciamento de resíduos em estabelecimentos 

geradores de resíduos apresenta um significado social além da responsabilidade 



32 
 

como geradores, mas também se tornam referência de consciência ambiental13,14. O 

PGRS é, segundo à Política Nacional de Resíduos Sólidos (2010), um instrumento 

obrigatório para determinadas empresas e instituições. A elaboração destes planos 

cabe a cada setor público, em níveis federal, estadual, municipal e também a 

empresas públicas ou privadas. 

 A PNRS, seção V, art. 20 Lei Federal nº 12.305, 2 de agosto de 2010, descreve 

os estabelecimentos e as instituições sujeitos à elaboração do plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos: 

 
I – Os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” 
e “k” do inciso I do art. 13;  
II – Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  
a) gerem resíduos perigosos;  
b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, 
por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos 
resíduos domiciliares pelo poder público municipal;  
III – As empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou 
de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;  
IV – Os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na 
alínea “j” do inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do 
SNVS, as empresas de transporte;  
V – Os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo 
órgão competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa. 

 Ainda, a implantação do PGRS exige alguns conteúdos, tais como: (i) a 

descrição do empreendimento; (ii) o diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou 

administrados, contendo sua origem, o volume e a caracterização, incluindo os 

passivos ambientais a eles relacionados; (iii) as ações preventivas e corretivas a 

serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou até mesmo acidentes; 

(iv) as metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos 

sólidos; e (v) a periodicidade de sua revisão6. 

         Realizar o correto manejo final dos resíduos sólidos gerados é um compromisso 

importante com o meio ambiente. Por essa razão, a implementação de programas e 

sistemas de qualidade nos estabelecimentos produtores de refeições se faz 

necessária15. 

 Segundo os resultados da presente pesquisa, apesar de a maioria das 

indústrias não adotar o plano de gerenciamento dos resíduos, ainda assim o 
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contingente de empresas relata a preocupação em adotar práticas de gestão dos 

resíduos. 

 Para Romm (2004)16, programas conceitualmente relacionados com a gestão 

ambiental, como o desenvolvimento sustentável, a ecoeficiência e a prevenção da 

poluição, devem estar integrados ao planejamento de qualquer indústria que assuma, 

perante aos órgãos governamentais e sociedade, suas intenções e princípios em 

relação à preservação do meio ambiente. A partir disso, é importante que indústrias 

de diferentes segmentos e portes apliquem os conceitos de gestão de qualidade total, 

produção mais limpa e ciclo de vida. Esses conceitos minimizam os impactos 

negativos no ambiente, usam os recursos naturais de forma sustentável, reciclam 

resíduos e tratam os despejos de maneira mais responsável do que as antigas 

tecnologias as quais vieram substituir e, ainda, geram lucro. 

         O preparo industrial de alimentos considerado sustentável não apenas deve se 

relacionar à produção, à transformação e à separação, processos que demandam 

quantidades grandes de recursos naturais e caracterizados por gerarem resíduos de 

diversos tipos. É necessário considerar também o consumo de energia e a produção 

de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, advindos da fase de industrialização. Apesar 

de o ciclo de produção estar completo e do produto final chegar à mesa do 

consumidor, o impacto ambiental ainda estará presente, em razão do descarte de 

sobras, embalagens e substâncias utilizadas na higienização de alimentos, utensílios, 

equipamentos e instalações17. 

         Conforme preconizado pela PNRS6, é responsabilidade compartilhada dos 

geradores de resíduos, entre eles, fabricantes, importadores, distribuidores, 

comerciantes, cidadãos e titulares de serviços, realizar o manejo dos seus resíduos 

sólidos. 

         Nos termos da PNRS, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos define-se como: 

Conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de 
resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os 
impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei6. 
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         A logística reversa é um dos instrumentos para aplicação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. A PNRS define a logística reversa 

como: 

Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por 
um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar 
a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou 
outra destinação final ambientalmente adequada6. 

 

         Neste contexto, segundo o mecanismo da logística reversa, determinado pela 

lei, deve-se estender aos produtos comercializados em embalagens plásticas, 

metálicas ou de vidro e aos demais produtos e embalagens, considerando, 

prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 

dos resíduos gerados. 

 Em 2016, a quantidade de resíduos sólidos coletados apresentou índices 

negativos condizentes com a queda na geração de resíduos, tanto em seu total quanto 

no per capita, na comparação com o ano anterior. A pesquisa realizada pela 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 

(ABRELPE)18 permitiu projetar que 3.878 municípios brasileiros apresentam alguma 

iniciativa de coleta seletiva, porém essas atividades não abrangem a totalidade de sua 

área urbana.   

 Segundo dados do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil relatado pela 

ABRELPE18, em 2016, os índices de disposição final dos resíduos apresentaram um 

retrocesso no encaminhamento ambientalmente seguro dos resíduos coletados, 

passando a 58,4% do montante anual disposto em aterros sanitários. Lixões e aterros 

controlados ainda estão muito presentes em todas as regiões brasileiras e receberam 

mais de 81 mil toneladas de resíduos por dia em 2016, caracterizando assim elevado 

potencial de poluição ambiental e impactos negativos na saúde.  

 Ao longo da realização do presente estudo, algumas limitações foram 

constatadas. O instrumento de questionário online pode proporcionar certa dificuldade 

de entendimento aos respondentes das questões, induzindo ao erro ou então a 

respostas que podem não representar a verdade. Além disso, a amostra alcançada é 

considerada pequena, sugerindo que o tema em questão ainda pode não estar 

sensibilizado entre as indústrias respondentes e, ainda, representar uma possível 
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insegurança em relação à aplicação de estratégias para a gestão de resíduos sólidos 

como o PGRS. Ainda, a maioria relatou não possuir e/ou não aplicar o plano, apesar 

da obrigatoriedade da legislação vigente.  

 As indústrias alimentícias configuram-se como estabelecimentos geradores de 

grandes quantidades de resíduos, tendo suas atividades intensificadas após as 

mudanças no estilo de vida que o fenômeno da globalização e, consequentemente, a 

urbanização trouxeram à sociedade. Tendo a questão em vista, é responsabilidade 

das indústrias adotarem estratégias de minimização de resíduos, preocupando-se em 

contribuir com a correta gestão ambiental.  

 Após a realização do presente estudo, que se propôs a descrever o 

gerenciamento dos resíduos sólidos de indústrias alimentícias, foi possível observar 

que a predominância dos resíduos gerados nas indústrias respondentes é a de 

materiais recicláveis, principalmente quando comparados com UANs, cujo principal 

resíduo gerado é o material orgânico. A metodologia da reciclagem parece ser uma 

alternativa interessante para a minimização desses resíduos. Porém, as indústrias 

devem voltar suas atenções cada vez mais para a implantação do conceito da não-

geração e redução da geração de resíduos na sua origem, assim como o preconizado 

pelas legislações vigentes.  

 Apesar da notável preocupação das indústrias em questão com o destino final 

dos resíduos gerados pelos seus estabelecimentos, os dados de panoramas atuais 

mostram que grande parte da destinação dos resíduos ainda é direcionada para locais 

inadequados, o que pode acarretar a ocorrência de impactos ambientais 

consideráveis.  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 
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ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA - PLANO DE GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS 
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ANEXO B – NORMAS DA REVISTA DE PUBLICAÇÃO 
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